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Governo avalia como tratar
"regra de ouro" no Orçamento

Por Fabio Graner e Fábio Pupo
| De Brasília

A equipe econômica começou a
fazer uma série de consultas jurídicas
internas para encaminhar uma
solução ao problema do buraco da
"regra de ouro" das contas públicas.
Uma das alternativas em análise é
prever já na Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) a
possibilidade de um crédito especial,
a ser aprovado por maioria absoluta
do Congresso, para que o
dispositivo constitucional seja
cumprido.

Até hoje, segundo uma fonte, a
LDO não vinha tratando desse tema,
porque o problema só se manifestou
mais claramente na segunda metade
do ano passado. "Como é uma lei
que estabelece as diretrizes para o
Orçamento, ela pode contemplar
esse tema. Mas isso ainda está em
fase inicial de análise e não há
qualquer definição", disse esse
interlocutor.

Com a decisão de promover uma
intervenção no Estado do Rio de
Janeiro, o governo perdeu a
alternativa de propor alterações no
texto constitucional e flexibilizar a
regra mediante contrapartidas de
ajuste fiscal. O modelo seria

semelhante ao definido no teto de
gastos, mas a ideia era que os
mecanismos fossem acionados mais
rapidamente, por exemplo, em bases
mensais. A intervenção no Rio
impede a tramitação e aprovação de
emendas constitucionais.

Restaram ao governo, então,
alternativas de buscar novas fontes
de cobertura do buraco e a
possibilidade de pedido de crédito
especial, mediante aprovação do
Congresso. Como mecanismos
polêmicos, como a devolução
antecipada ao Tesouro Nacional de
recursos do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) estão se esgotando,
e os saldos negativos das contas
públicas devem ainda persistir por
pelo menos dois anos, ganhou força
a alternativa de pedir créditos
especiais para cobrir o rombo, que
para 2019 ainda precisa ser
calculado.

A questão que gera dúvidas é se
esse pedido de crédito já deve
constar do Orçamento, ou se só
pode ser feito no momento da
execução, ou seja, em 2019. Se a
resposta jurídica for que não cabe
ao Orçamento e à LDO preverem
esse tipo de crédito, o governo terá
que enxugar a peça de modo a zerar
o rombo para não cometer crime de

responsabilidade.

Analistas consultados pelo Valor
têm diferentes opiniões sobre o
assunto. Parte dos técnicos que
acompanham as contas públicas
acredita que a existência de uma
ressalva na LDO sobre a "regra de
ouro" é uma solução possível do
ponto de vista legal e pode resolver
o problema da equipe econômica
este ano. Nesse caso, o problema
ficaria nas mãos do próximo
presidente eleito, que só precisaria
de aval do Congresso para um
crédito extraordinário. Outros, no
entanto, acreditam que o crédito
especial só pode ser solicitado
durante a execução, ou seja,
somente em 2019. Isso faria com
que o Orçamento a ser enviado neste
ano precisasse de uma solução
alternativa.

A "regra de ouro" impede o
endividamento acima do nível das
despesas de capital (investimentos).
Neste ano, o buraco é calculado em
R$ 208 bilhões e será coberto com
devolução de R$ 130 bilhões do
BNDES, extinção do Fundo
Soberano do Brasil e liberação de
seus recursos, além de revisão de
restos a pagar e desvinculação de
superávits financeiros antigos.
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Avanço da proposta explica
calma no mercado financeiro

Por Fabio Graner | De Brasília

A situação externa ainda
favorável e uma percepção de que
agendas como a privatização da
Eletrobras têm mais chances de
avançar são fatores que explicariam
a calma do mercado financeiro
brasileiro após a confirmação de que
a reforma da Previdência foi
abandonada, segundo integrantes da
equipe econômica ouvidos pelo
Valor.

De acordo com um dos
interlocutores, o mercado brasileiro,
em especial o de ações, é muito
ligado ao comportamento das
principais praças internacionais e
com seus pares emergentes.
Recentemente, técnicos do governo
fizeram levantamento sobre as
principais bolsas globais e a
brasileira, e o resultado corrobora o
raciocínio.

Outra fonte concorda com o
peso internacional, mas ressalta que
o mercado brasileiro, em especial o
de juros, tem desempenho levemente
melhor que de vários emergentes, o
que indica que fatores domésticos
estão pesando. Nesse sentido, esse
interlocutor ressalta que o mercado
já não contava mais com a reforma

e que a desistência do governo
aumentou a chances de projetos
como a privatização da Eletrobras e
temas como o cadastro positivo
avançarem entre os parlamentares.

A visão é que, ainda que não
compensem o impacto que a reforma
previdenciária teria sobre as
expectativas e sobre a situação fiscal
de longo prazo do país, nesse
ambiente externo mais tranquilo, há
uma tendência de os investidores
olharem mais os aspectos positivos
do Brasil, como a retomada mais
firme do crescimento e a
possibilidade de avanço dessa outra
agenda.

A calmaria (ou melhor, otimismo)
do mercado contradiz a visão
catastrofista que parte do governo
vinha apresentando como cenário
que se materializaria, caso o
Congresso não aprovasse a reforma
da Previdência. Por exemplo, mesmo
com a probabilidade já bastante
remota de aprovação dessa proposta
de emenda constitucional, o
Ministério do Planejamento
apresentou estudo dizendo que a não
aprovação da medida poderia fazer
disparar o risco-país e levar à perda
de dois pontos percentuais do PIB
neste ano, ou seja, o crescimento de
3% cairia para 1%.

Até agora não se viu nada no
mercado que remotamente
corrobore esse cenário, contestado
dentro do próprio governo.

Já o cenário do Ministério da
Fazenda em relação aos impactos da
aprovação ou não aprovação da
reforma era mais moderado. No fim
do ano passado, a pasta comandada
pelo ministro Henrique Meirelles
considerava que o mercado tinha
precificado em apenas um terço a
chance de avanço da reforma e em
dois terços a probabilidade de não
avançar. Dessa forma, o canal
financeiro retiraria 0,15 ponto
porcentual do PIB de 2018, caso se
confirmasse o mais provável cenário
de não aprovação, o que ocorreu
nesta semana.

Mesmo esse cenário mais realista
agora se torna discutível, dado que
o mercado seguiu positivo após o
governo jogar a toalha da reforma e
apresentar um plano B que na prática,
tirando a proposta de autonomia do
Banco Central, já era conhecido.

Apesar disso, o governo continua
defendendo que a reforma é
necessária para garantir a
sustentabilidade fiscal de longo prazo
do país e uma hora esse assunto pode
gerar nervosismo.
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Autonomia do BC, debate recorrente

Por Maria Clara R. M. do Prado

Lá se vão 27 anos desde que as
primeiras discussões sobre a
autonomia da autoridade monetária
começaram a ganhar força dentro do
Banco Central. Francisco Gros era
o presidente, cumprindo o segundo
mandato à frente da instituição (de
maio de 1991 a outubro de 1992,
na gestão de Marcílio Marques
Moreira na Fazenda).

O assunto tomava conta do
debate acadêmico internacional,
embrião de outros temas que
buscavam alijar a administração dos
bancos centrais da influência política.
Recorde-se o caso do Reino Unido,
onde o Banco da Inglaterra só
obteve autonomia no governo
trabalhista de Tony Blair, em 1997.
Inúmeros embates entre o
Chancellor of the Exchequer
(ministro da Fazenda), Kenneth
Clarke, com o então presidente do
Banco da Inglaterra, Sir Edward
George, foram marcados no
governo anterior, conservador, pela
insatisfação do ministro com as taxas
de juros fixadas pela autoridade
monetária.

No Brasil, a Constituição de
1988 abriu o caminho para o lento
processo que ao longo dos últimos
anos foi aos poucos aprimorando a
institucionalização do Banco Central.
Ficou ali sacramentada proibição do
BC financiar o Tesouro Nacional e

a obrigatoriedade da aprovação dos
dirigentes da autoridade monetária
por parte do Senado Federal. O
ambiente da Constituição abriu
espaço para a extinção da conta-
movimento, uma aberração, pela
qual o Banco Central financiava
abertamente as operações de crédito
do Banco do Brasil.

Banco Central subordina-se a um
arcabouço jurídico que ainda o deixa
vulnerável à influência de terceiros

Foi um passo importante, não
apenas do ponto de vista monetário,
mas, especialmente, pelas
implicações fiscais. Não se sabia
claramente a origem do dinheiro
usado para financiar os gastos
públicos. Junto com o
desaparecimento da conta-
movimento, criou-se a Secretaria do
Tesouro Nacional.

Apontar e defender a adoção de
medidas que fortalecessem a
governabilidade, a credibilidade e a
operacionalidade do BC foi uma
consequência natural para a afinada
equipe comandada por Gros.

Mas a política menosprezou a
questão. Collor foi impedido no final
de 1992 e seu sucessor, Itamar
Franco, homem de temperamento
um tanto implicante, desconfiava de
tudo o que pudesse estar relacionado
ao Banco Central, ao qual deu a
alcunha de "caixa preta".

Foi em meio ao arcabouço
idealizado e implementado para
reintroduzir a estabilidade da moeda,
em 1994, que ocorreram os maiores
avanços no rumo da autonomia do
BC. Com o Plano Real, o Conselho
Monetário Nacional (CMN) - até
então um colegiado mastodonte,
onde a iniciativa privada buscava
garantir vantagens econômicas para
o seu setor - foi reduzido a três
membros (os ministros da Fazenda
e do Planejamento, além do
presidente do Banco Central).
Também foi criado o Copom, o
Comitê de Política Monetária, dentro
do BC com o objetivo de discutir e
tomar decisões afins ao propósito da
instituição. Mais relevante ainda foi
o desaparecimento dos bancos
estaduais.

Em 1999, em meio à maior e mais
importante crise financeira e cambial
sofrida pelo Brasil na história
recente, o governo introduziu o
sistema de metas de inflação por
inspiração guiada pelo Fundo
Monetário Internacional (FMI).

Com a meta, o BC ganhou uma
espécie de fôlego, na medida em que
tem liberdade para apontar os
instrumentos da política monetária na
mira dos limites estabelecidos pelo
CMN para a inflação. Pode-se dizer
que depois de um longo percurso, o
BC alcançou no Brasil a categoria
de "autonomia de instrumento", mas
ainda está longe da autonomia
formal.
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Por mais que se tenha avançado,
o BC subordina-se a um arcabouço
jurídico que ainda o deixa vulnerável
à influência de terceiros, não apenas
no manejo dos juros e da taxa de
câmbio, mas também no contexto da
fiscalização e de eventuais autuações
de instituições financeiras.

Na retomada do debate sobre a
autonomia do BC, torna-se
necessário enfrentar a questão a
sério, dimensioná-la de forma
apropriada e cobrir todos os
aspectos que a ela estão
relacionados. E, diga-se, não são
poucos.

Não basta, por exemplo, um item
na Constituição que proíba o BC de
financiar o Tesouro Nacional. Esse
ponto tem de ser detalhado, com
vistas a um padrão de total
transparência à atuação do BC, com
o monitoramento da sociedade sobre
o destino dado à emissão da moeda,
além das implicações fiscais das

operações compromissadas
(praticadas entre o BC e as
instituições financeiras através da
compra e venda de títulos públicos)
e do próprio orçamento da
instituição em todas as suas rubricas.
Há sempre o risco de o BC
envolver-se em operações
parafiscais, desvirtuando-se de sua
finalidade.

Outro ponto importante é saber
até onde vai o limite da
responsabilidade do BC no manejo
das reservas internacionais que, a
rigor, pertencem ao Tesouro
Nacional. Para onde vão os recursos
de eventuais ganhos com as
operações cambiais? Para onde vão
os prejuízos com eventuais perdas?
De que forma são cobertas
financeiramente as perdas?

Enfim, entre os grandes itens que
deveriam ser contemplados na
retomada do projeto de autonomia
do Banco Central, está a questão da

"accountability". Ou seja, um sistema
de verificação, cobrança e punição
para o desempenho da autoridade
monetária naquilo que é sua função
primeira, a de zelar pelo poder
aquisitivo da moeda.

Junto com o mandato fixo para
os dirigentes do BC, um rol de
métricas com relação ao alcance ou
não dos objetivos monetários deveria
ser criado. Afinal, é inerente à
atuação do BC o "trade-off" entre
inflação e emprego. Saber equilibrar
essas pontas, ainda que a taxa de
emprego não faça parte dos
objetivos formais do BC no Brasil, é
hoje o tipo de malabarismo refinado
exigido de todo administrador
monetário.

Maria Clara R. M. do Prado,
jornalista, é sócia diretora da Cin -
Comunicação Inteligente e autora do
livro "A Real História do Real".
Escreve mensalmente neste espaço.
E-mail: mclaraprado@terra.com.br
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Desoneração permanece para dez setores

Governo quer manter
benefício para três, mas
parlamentares negociam
preservar alívio na folha para
outros sete

Medida está na lista de 15
prioridades da União, mas a
mudança vai significar prejuízo
para a arrecadação

FLAVIA LIMA - DE SÃO
PAULO e PAULO MUZZOLON
- EDITOR-ASSISTENTE DE
"MERCADO"

Na disputa para impor uma
pauta, o governo começa perdendo
a queda de braço para o Congresso,
ao menos quando o assunto ê a
reversão da desoneração da folha de
pagamento, uma das poucas
medidas do pacote econômico
recêm-anunciado a ter efeito direto
no Orçamento.

O projeto deve sair do
Congresso com um número maior de
setores poupados do que o
inicialmente previsto e efeito fiscal

bastante incerto.

No projeto original, o governo
mantinha o benefício para alguns
setores, como o de comunicação,
construção civil e transporte de
passageiros (subdividido em metrôs,
rodovias e ferrovias). A expectativa
ê que isso fosse preservado pelo
Congresso.

Além dos setores originalmente
poupados, no entanto, a Folha
apurou que, nas negociações com os
parlamentares devem ser mantidos
no regime que reduz os custos da
folha de salários pelo menos mais sete
setores: telemarketing, confecção,
calçados, transporte de cargas,
moveleiro, máquinas e equipamentos
e aviação.

O relator do projeto, deputado
Orlando Silva (PCdoB-SP), fala em
um número mais amplo: mais dez
setores serão mantidos na regra
atual, segundo Silva. Ele não diz quais
são eles. "O que dá para assegurar ê
que o governo já sabe que o projeto
não sai da comissão como entrou".

Silva admite que alguns dos
setores incluídos na regra, que teve
início em 2011, não são intensivos
em mão de obra, mas podem
receber tratamento tributário
diferenciado para estimular a
atividade econômica.

Os parlamentares, diz o relator,
levaram em conta não só o uso
intensivo de mão de obra, como
também a forte concorrência com
produtos importados. Consideraram
ainda setores que agregam tecnologia
e são estratégicos para a economia,
além daqueles que poderiam até
mesmo deixar o país sem esse tipo
de estímulo fiscal.

O relator garante que, mesmo
com uma cara diferente, o projeto
sai em breve. "Posso dizer que esse
item da pauta ê café morno", diz
Silva, em referência a declaração do
presidente da Câmara, Rodrigo
Maia, que qualificou as 15 medidas
econômicas do governo como "café
frio".

Silva acha que ê possível votar o

MERCADOFOLHA DE SÃO PAULO
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projeto na comissão especial que
analisa o tema até março, liberando
o texto para ser avaliado no plenário
da Câmara, no máximo, entre março
e abril.

Procurado, o ministério da
Fazenda disse por meio de sua
assessoria que, como o projeto de
lei de reoneração da folha tramita no
Congresso e está sujeito a alterações,
não vai se manifestar sobre a questão
neste momento.

A política de desoneração da folha
de pagamento foi desenhada no
governo de Dilma Rousseff para
favorecer a contratação de mão de
obra.

Especialistas dizem, no entanto,
que a regra resultou em custos fiscais
elevados, sem a garantia de que
tenha favorecido o emprego.

Em seu auge, em 2015, a
renúncia fiscal do governo chegou a
R$ 25,2 bilhões. O dado mais

recente, que compreende de janeiro
a julho de 2017, mostra que o
governo deixou de arrecadar R$ 7
bilhões.

A ideia ê que, com o fim dessa
política, as empresas favorecidas
voltem a calcular as contribuições
devidas à Previdência de acordo
com a folha de salários, e não mais
conforme o faturamento.

É possível, no entanto, que além
do perder a briga com relação ao
número de setores que devem ser
mantidos na regra antiga, o governo
também deve conseguir bem menos
do que deseja em termos de recursos
e ainda corre o risco de obter algum
resultado apenas em 2019.

A regra de desoneração da folha
tinha cinco setores originalmente,
grupo que hoje passa de 50.0 atual
governo tentou reverter a
desoneração com medida provisória,
que o Congresso ia deixar caducar
e acabou revogada.
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Enxuta, reoneração deve render menos

Com número maior de setores
mantidos na regra, receita ficaria
40% menor que os R$ 7 bi
estimados pelo governo

Ainda há o risco de não haver
arrecadação em 2018, pois
segmentos afetados podem ir à
Justiça contra mudança

DE SÃO PAULO- Parte do
plano B do governo para minimizar
o fracasso da reforma da
Previdência, a tentativa de reverter
a política de desoneração da folha
de salários deve render menos do
que o previsto. Segundo a Folha
apurou, a equipe econômica espera
arrecadar perto de R$ 7 bilhões
neste ano com a reversão da política
criada no governo de Dilma
Rousseff.

Com um número maior de setores
mantido na regra, é possível que a
arrecadação fique até 40% abaixo
disso. A reoneração da folha de
salários ê uma das poucas medidas
incluídas no pacote econômico
recêm-anunciado a ter efeito direto
no Orçamento. Além dela, há a
previsão de desestatização da
Eletrobras — ainda mais difícil de
ser concluída neste ano, segundo
especialistas.

Na projeção de arrecadar cerca
de R$ 7 bilhões, o governo
considera que o Congresso
mantenha o benefício apenas aos três

setores originalmente poupados no
projeto de lei enviado: comunicação,
construção civil e transporte de
passageiros.

O relator do projeto, deputado
Orlando Silva (PCdoB-SP), diz,
porém, que dez setores devem ser
favorecidos, além dos três originais.

Para chegar ao número
projetado, o governo também
espera que a reversão da medida
comece a valer apenas no segundo
semestre do ano, pois seria preciso
um prazo para a votação da
proposta.

O governo considera ainda a
chamada "noventena" — os 90 dias
necessários para que a mudança
tributária passe a valer. No ano todo,
a estimativa ê que a desoneração
custe aos cofres públicos algo ao
redor de R$ 15 bilhões.

ARRECADAÇÃO MENOR

A arrecadação cerca de 40%
inferior ao esperado pelo governo
neste ano se baseia na renúncia
tributária representada por sete
setores: telemarketing, confecção,
calçados, transporte de cargas,
moveleiro, máquinas e equipamentos
e aviação.

A Folha apurou que os
parlamentares decidiram que esses
segmentos devem continuar

calculando as contribuições devidas
à Previdência de acordo com o
faturamento da empresa, como prevê
a regra de desoneração.

Dados mais recentes da Receita
Federal, de 2016, indicam que esses
setores representaram, juntos, 40%
da renúncia total. É por isso que os
R$ 7 bilhões esperados pelo
governo podem ficar mais perto de
R$ 4 bilhões.

Como o relator Orlando Silva já
falou em dez setores, a arrecadação
pode, na verdade, ser ainda menor.

Silva, afirma, no entanto, que só
vai ser possível fixar a perda de
receita quando houver a definição
dos setores que terão a desoneração
mantida. "O governo erra quando
prevê algo que ainda não existe. Eu
não vou cometer o mesmo erro."

Há ainda a possibilidade de o
governo não conseguir resultado
algum em 2018.

Ainda que o projeto seja votado
em março, como prevê Silva, os
setores afetados podem questionar
juridicamente a regra, adiando a sua
execução. Uma forma de evitar a
insegurança jurídica seria, portanto,
fazer valer a regra apenas no ano
seguinte à sua aprovação, (Flavia
Lima e PAULO MUZZOLO

MERCADOFOLHA DE SÃO PAULO
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 Sem Previdência, governo terá
de cortar R$ 14 bi do Orçamento de 2019

Ajuste. Para reduzir despesas
no ano que vem, ministro do
Planejamento diz que ideia é
reforçar o pente-fino em
programas federais, e focar a
distribuição de recursos naqueles
considerados mais eficientes;
segundo ele, teto de gastos não
será estourado

Adriana Fernandes /
BRASÍLIA

Sem a aprovação da reforma da
Previdência, o governo terá de
cortar R$ 14 bilhões de outras
áreas na proposta do Orçamento
da União de 2019. Esta era a
economia de despesas que o
governo previa para o ano que
vem com a aprovação da reforma,
informou o ministro do
Planejamento, Dyogo Oliveira, em
entrevista ao "Estadão/Broadcast".

Essa é a primeira e mais visível
consequência da retirada da
reforma da pauta da Câmara,
depois que o presidente Michel
Temer decretou intervenção
federal no Rio – o que impede a
tramitação de propostas de emenda
à Constituição. Para este ano, o
impacto da reforma da Previdência
nas contas estava previsto em R$
5 bilhões, mas o governo já não
contava com esses recursos do
Orçamento.

Para reduzir as despesas no ano

que vem, o ministro antecipou que
o governo vai reforçar a revisão
de políticas públicas e programas,
para saber onde cortar. Segundo
Oliveira, poderá, por exemplo,
haver unificação de programas.
Mas não quis citar exemplos. "O
processo é sigiloso e é preciso
cautela neste momento", afirmou.

"A partir de agora, começa um
trabalho muito duro de análise e
revisão das reais necessidades de
recursos de cada programa e,
principalmente, da efetividade e
suscetibilidade a fraudes", disse.
Segundo ele, o trabalho do Comitê
de Monitoramento e Avaliação de
Políticas Públicas, que já vem
promovendo iniciativas desse tipo,
será ampliado. O Comitê já
promoveu a revisão do auxílio-
doença, Fies e seguro-defeso – com
reduções de gastos bilionários para
o governo. E está em andamento o
trabalho com o BPC (Benefício de
Prestação Continuada, pago a
idosos e pessoas com deficiência
de baixa renda) e com o Bolsa
Família.

"Não é questão de gordura. É
questão de focalização de recursos
em programas que tenham níveis
de efetividade maior", disse. Na
prática, isso significa que os
programas que dão mais
resultados terão mais recursos.

Teto. Apesar da frustração com

a retirada da reforma da
Previdência da pauta do
Congresso, o ministro disse que o
teto de gastos não vai estourar em
2019. A previsão de estouro do teto
– instrumento que impede o
crescimento dos gastos além da
inflação – foi feita no início da
semana pela Instituição Fiscal
Independente (IFI), do Senado
Federal.

"Não estoura porque ainda vai
ser possível cumprir o Orçamento.
Mas evidentemente será um
orçamento apertadíssimo", disse.
Segundo ele, a questão fiscal de
curto prazo já está encaminhada,
com o aumento da arrecadação e
as medidas que já tinham sido
discutidas, e que fazem parte da
agenda econômica que está para
ser votada no Congresso, como a
desoneração da folha e as MPs
(medidas provisórias) do
adiamento do reajuste dos
servidores e aumento da
contribuição previdenciária do
funcionalismo. "Para 2018, não
temos necessidade de nenhuma
medida adicional", previu. A
proposta de Orçamento do
primeiro ano do próximo
presidente será encaminhada em
agosto.

Após as críticas dos presidentes
da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-
RJ), e do Senado, Eunício Oliveira
(MDB-CE), à agenda de
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prioridades econômicas anunciada
pelo governo esta semana – eles
deixaram claro que o Planalto não
pode definir a pauta do Legislativo
–, Dyogo Oliveira assumiu um tom
conciliador: "Essa pauta não é uma
imposição do governo ao
Congresso, que tem sua própria
pauta. Cabe aos presidentes das
Casas definirem".
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TRABALHO »
Auditor luta por bônus

Os auditores-fiscais da Receita
Federal protestaram ontem em frente
à sede do Ministério da Fazenda, em
busca da regulamentação do bônus
de produtividade e eficiência. De
acordo com Cláudio Damasceno,
presidente do Sindicato Nacional da
classe (Sindifisco), “foi mais do
mesmo”. “O secretário Jorge Rachid
repetiu que não há definição quanto
à publicação do decreto e nem dos
valores”, afirmou. Como resultado,
as paralisações, que já duram quase
três anos, vão continuar. “Permanece
a greve de terças e quintas-feiras e,
às segundas e sextas-feiras, os dias
sem computador”, destaca.

De acordo com a lei que criou o
bônus, a Receita deve estipular as
metas para os auditores, que
precisam ser aprovadas por um
comitê formado por representantes
dos ministérios da Fazenda,
Planejamento e Casa Civil. Apesar
de todos os auditores já receberem
um bônus fixo de R$ 3 mil por mês
desde janeiro do ano passado,
Damasceno argumenta que a
regulamentação e a definição das
metas possibilitarão que os
servidores com melhor desempenho
ganhem adicionais superiores a isso.
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